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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INQUÉRITO CIVIL NO. 
: 0287.19.000041-7
COMARCA

: GUAXUPÉ/MG
COMPROMISSÁRIO
: RENATO FELIPE MUSSARRA SANTANA
COMPROMITENTE    : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA


No dia 15 de julho de 2019, pelo presente instrumento, na forma do art. 5º, § 6º da Lei nº. 7.347/1985, alterado pelo art. 113 da Lei nº 8.078/1990, no gabinete da 3ª Promotoria de Justiça, localizada no Fórum da Comarca de Guaxupé, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, representado neste ato pelo Doutor Cláudio Luiz Gonçalves Marins, Promotor de Justiça, doravante denominado COMPROMITENTE e, de outro, o senhor RENATO FELIPE MUSSARRA SANTANA, brasileiro, médico, inscrito no CPF/MF sob o nº 090.751.826-51, residente e domiciliado na Rua Constituição, nº 654, bairro Nossa Senhora da Abadia, município de Uberaba, CEP 38.025-110, neste ato representado por seu procurador, o senhor DANIEL DE JESUS NASCIMENTO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº 124.007, portador da carteira de identidade nº 11.906.501 – SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 049.361.936-40, sócio da sociedade de advogados MAURÍCIO MARTINS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, devidamente inscrita na OAB/MG sob o nº 4.935, estabelecida À Rua Antônio Costa Monteiro, nº 325, centro, nesta cidade de Guaxupé, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, resolvem celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, pelos fatos e fundamentos a seguir articulados:
I - DOS FATOS





Nos termos do Boletim de Ocorrência registrado sob o no. RED - 2018-040121607-001, lavrado no dia 06 de setembro de 2018, pelos policiais militares componentes do Grupo de Polícia Militar de Meio Ambiente de Guaxupé, após vistoria realizada a um imóvel urbano localizado na Rua Maria Antonieta Ricciardi, s/n, Bairro bebedouro, Município de Guaxupé, de propriedade do senhor Renato Felipe Mussarra Santana, foi constatada:
“(…) intervenção em área de preservação permanente calculada em 0,30 hectares situada em ambas as faixas marginais de trinta metros medidos a partir da borda da calha esquerda do leito regular de um curso d’água (…) com o emprego de maquinário pesado foi realizada a supressão com destoca de vegetação nativa arbustiva e rasteira mesclada com vegetação exótica da espécia napier (…);
sem que para tanto possuísse a devida autorização expedida pelo Órgão Ambiental competente. 
 




Em virtude dos fatos acima descritos e, ainda:
II - DOS CONSIDERANDOS
 




CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem do uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo para a presente e as futuras gerações, nos termos do artigo 225 da Constituição da República;





CONSIDERANDO que o COMPROMISSÁRIO reconhece ter efetuado AS INTERVENÇÕES EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, NOTICIADA no boletim de ocorrência, sem a devida autorização do ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE;





CONSIDERANDO que o(s) fato(s) apurado(s), bem como aquele(s) que acima foi(ram) narrado(s) constitui(em) violação(ões) de regramentos ambientais e de preceito(s) proibitivo(s) descrito(s) na Lei no. 9.605/98; estabelecem as cláusulas abaixo especificadas para equacionamento de todas as pendências ambientais. 
DAS OBRIGAÇÕES 
III - DA RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS E PRESERVAÇÃO PERMANENTE
CLÁUSULA PRIMEIRA: O(A) COMPROMISSÁRIO(A) se obriga a abandonar as áreas de preservação permanente que foram desmatadas, recompondo-as, mediante a elaboração do competente PTRF – Projeto Técnico de Recuperação Florestal, subscrito por profissional devidamente habilitado, com a juntada da respectiva ART de projeto e de execução, o qual deverá ser apresentado na Promotoria de Justiça no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da assinatura do presente termo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O(A) COMPROMISSÁRIO(A) se obriga a executar o PTRF na forma e cronograma nele contido, em prazo não superior a um ano, a contar da assinatura do presente.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Ao final referido prazo, também deverá apresentar  Laudo Técnico subscrito por profissional habilitado, com a respectiva ART, certificando o estado de conservação da área de preservação permanente.
IV – DA PROPOSTA DE TRANSAÇÃO PENAL
CLÁUSULA SEGUNDA: O(A) COMPROMISSÁRIO(A) aceita, a título de transação penal (Lei 9.099/95, artigo 76), tendo em vista a violação ao disposto no artigo 60 da Lei no. 9.605/98, a aplicação imediata de pena não privativa de liberdade, consistente no pagamento de prestação pecuniária no valor de R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), a ser destinada a ASSOCIAÇÃO DOS SERVOS BOM PASTOR, entidade assistencial com sede em nosso município, mediante depósito na conta corrente nº 11.570-3, mantida junto à agência 3125 da AGROCREDI - Cooperativa de Crédito Rural dos Cafeicultores e Agropecuaristas em Guaxupé Ltda., devendo o recibo ser apresentado nesta Promotoria de Justiça.
PARÁGRAFO 1º. O(s) valor(es) acima mencionado(s) será(ao) pago(s) em uma parcela, com vencimento programado para o dia 15/08/2019, não podendo ser realizado em caixas eletrônicos, e os recibos deverão ser apresentados nesta Promotoria de Justiça, no prazo improrrogável de 10 dias da data do depósito.
PARÁGRAFO 2º.: A aceitação da transação penal, somente produzirá efeitos após homologação pelo Juizado Especial Criminal da Comarca de Guaxupé/MG.
V – DA MULTA COMPENSATÓRIA PELO DANO AMBIENTAL CAUSADO 
CLÁUSULA TERCEIRA: O(A) COMPROMISSÁRIO(A) pagará a título de multa compensatória pelo dano ambiental já causado, o valor de R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais), a ser destinada a ASSOCIAÇÃO DOS SERVOS BOM PASTOR, entidade assistencial com sede em nosso município, mediante depósito na conta corrente nº 11.570-3, mantida junto à agência 3125 da AGROCREDI - Cooperativa de Crédito Rural dos Cafeicultores e Agropecuaristas em Guaxupé Ltda., devendo o recibo ser apresentado nesta Promotoria de Justiça.
PARÁGRAFO 1º. O(s) valor(es) acima mencionado(s) será(ao) pago(s) em uma parcela, com vencimento programado para o dia 15/08/2019, não podendo ser realizado em caixas eletrônicos, e os recibos deverão ser apresentados nesta Promotoria de Justiça, no prazo improrrogável de 10 dias da data do depósito.
VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA QUARTA: Todos os prazos acima mencionados, desde que devidamente justificados, poderão ser objeto de prorrogação. 
CLÁUSULA QUINTA: O não cumprimento de qualquer das obrigações aqui assumidas, no prazo fixado, implicará, independentemente de notificação, o pagamento de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) acrescida, por dia de atraso, do valor de R$100,00 (cem reais), valores que serão revertidos para o Fundo Especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais – FUNEMP, Banco do Brasil S/A - nº 001, agência nº 1615-2, conta corrente nº 6167-0, de que cuida o art. 13 da Lei n. 7.347/85.
PARÁGRAFO 1º.: A multa acima acordada será devida a partir da data do efetivo descumprimento das obrigações assumidas e, não sendo possível precisar o dia do descumprimento, presumir-se-á que este se deu no primeiro dia do mês em que foi constatada a irregularidade, o que se dará com base no Boletim de Ocorrência da Polícia do Meio Ambiente, a qual, desde logo, ficará encarregada da fiscalização. 
PARÁGRAFO 2º.: O não pagamento voluntário da multa acima fixada implicará na sua execução, com correção monetária, juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor apurado.
PARÁGRAFO 3º.: Os valores serão monetariamente corrigidos à época da eventual execução judicial, sendo que a multa alhures estipulada incidirá independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e será devida a partir do inadimplemento da obrigação.
CLÁUSULA SEXTA: O presente ajustamento de conduta produzirá eficácia ambulatorial, de forma que obriga, em todos os termos, o atual proprietário, seus herdeiros e sucessores, bem como os novos proprietários do imóvel rural em referência, em caráter irrevogável e irretratável.
CLÁUSULA SÉTIMA: O presente compromisso não inibe ou restringe, de nenhum modo, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de outros órgãos competentes na área ambiental, nem limita ou impede as atribuições e prerrogativas conferidas ao Ministério Público.
CLÁUSULA OITAVA: Este compromisso não exclui responsabilidade civil e penal decorrente de outros fatos lesivos ao meio ambiente e a fiscalização ambiental da integral implantação do projeto de recuperação ambiental no local eventualmente degradado ficará a cargo do Ministério Público, da Polícia Ambiental ou de qualquer órgão público com atuação na área de proteção ao meio ambiente.
CLÁUSULA NONA: Este instrumento produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, terá eficácia de título executivo extrajudicial na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei nº. 7.347/85, e art. 585, inciso VII, do Código de Processo Civil.
CLÁUSULA DÉCIMA:. As partes elegem o FORO DA COMARCA DE GUAXUPÉ/MG para dirimir conflitos decorrentes da lavratura do presente termo de ajustamento de conduta.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Com a assinatura deste termo, o Promotor de Justiça de Guaranésia/MG, que esta subscreve, SUSPENDE O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL, NOS TERMOS DA SÚMULA Nº 01 DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Todavia, para controle da lisura deste agente ministerial, segue cópia do referido acordo ao CSMP para registro.
E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento de compromisso.
___________________________________      ________________________________
            Renato Felipe Mussarra Santana          Cláudio Luiz Gonçalves Marins
           p/p Daniel de Jesus Nascimento 

       Promotor de Justiça
                   OAB/MG 124.007
                    Compromissário


      
           
_______________________________                _______________________________
       Gustavo Riciardi Cruvinel 
                  Marcos Eduardo Ferreira Penteado
           Analista do MP
 


      Oficial do MP           
           MAMP no. 4754 



 
     MAMP no. 4514
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